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I N S T R U Ç Õ E S  
 

 Você receberá do fiscal: 
o um caderno de questões das provas objetiva e discursiva contendo 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha,  

com 5 (cinco) alternativas de resposta cada uma e apenas 1 (uma) alternativa correta, e 2 (duas) questões discursivas; 
o uma folha de respostas personalizada da prova objetiva; e 
o duas folhas de texto definitivo da prova discursiva. 

 Quando autorizado pelo fiscal do IADES, no momento da identificação, escreva no espaço apropriado da folha de respostas da  
prova objetiva, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase: 

 

 Ter fé é muito simples. 
 

 Verifique se estão corretas a numeração das questões e a paginação do caderno de questões, bem como a codificação da folha 
de respostas da prova objetiva e das folhas de texto definitivo da prova discursiva. 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para fazer as provas objetiva e discursiva e deve controlar o tempo, pois não haverá prorrogação 
desse prazo. Esse tempo inclui a leitura das instruções, a marcação da folha de respostas da prova objetiva e o preenchimento das 
folhas de texto definitivo da prova discursiva. 

 Somente 1 (uma) hora após o início da prova, você poderá entregar sua folha de respostas da prova objetiva, as folhas de texto 
definitivo da prova discursiva e o caderno de provas, bem como retirar-se da sala. 

 Somente será permitido levar o caderno de questões das provas objetiva e discursiva 4 (quatro) horas após o início da prova. 
 Após o término da prova, entregue ao fiscal do IADES a folha de respostas da prova objetiva, devidamente assinada, e as folhas de texto 

definitivo da prova discursiva. 
 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 
 Não é permitida a utilização de nenhum aparelho eletrônico ou de comunicação. 
 Não é permitida a consulta a livros, dicionários, apontamentos e (ou) apostilas. 
 Você somente poderá sair e retornar à sala de aplicação de provas na companhia de um fiscal do IADES. 
 Não será permitida a utilização de lápis em nenhuma etapa da prova. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  P A R A  A  P R O V A  O BJ E T I V A  E  D I S C U R S I V A 
 

 Verifique se os seus dados estão corretos na folha de respostas da prova objetiva e nas folhas de texto definitivo da prova discursiva.  
Caso haja algum dado incorreto, comunique ao fiscal. 

 Leia atentamente cada questão e assinale, na folha de respostas da prova objetiva, uma única alternativa. 
 A folha de respostas da prova objetiva e as folhas de texto definitivo da prova discursiva não podem ser dobradas, amassadas, 

rasuradas ou manchadas e nem podem conter nenhum registro fora dos locais destinados às respostas. 
 O candidato deverá transcrever, com caneta esferográfica de tinta preta, as respostas da prova objetiva para a folha de respostas 

e os textos definitivos da prova discursiva para as folhas de texto definitivo. 
 A maneira correta de assinalar a alternativa na folha de respostas da prova objetiva é cobrir, fortemente, com caneta 

esferográfica de tinta preta, o espaço a ela correspondente. 
 Marque as respostas assim:  
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P R O V A  O B J E T I V A  
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
Questões de 1 a 20 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

Questões de 1 a 6 
 
Texto 1 para responder às questões 1 e 2. 
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Água e sabão: entenda a química que torna a lavagem de 
mãos tão eficaz 

 
O sabão possui uma função emulsificante, que ajuda a

unir água a gorduras, e, também, permite a remoção
mecânica tanto da sujeira quanto de micro-organismos. Isso
quer dizer que ele é capaz de unir moléculas que
normalmente não ficariam unidas, agindo como ponte para
que elas sejam carregadas pela água. Em tempos de
pandemia, o objetivo é tirar o máximo desses micróbios,
como vírus, bactérias, fungos e protozoários, por exemplo,
de circulação. 

“É por isso que essa é uma orientação dada para
quem foi ao banheiro, vai preparar uma refeição ou tocar
pessoas vulneráveis, independentemente de qualquer
pandemia”, ressalta o infectologista Jamal Suleiman, do
Instituto de Infectologia Emílio Ribas. As moléculas de
sabão têm duas “pontas”: uma hidrofílica, capaz de se
prender às moléculas de água, e outra hidrofóbica, que se
une às moléculas de óleos, gorduras e sujeiras. Uma vez que
se enxáguam a mão e outras partes do corpo, essa
combinação age como uma conexão entre as moléculas de
água e de restos de vírus e sujeiras, carregando-as ralo 
abaixo. 

A função emulsificante faz com que o sabão grude na
proteção do Coronavírus, rompendo-a. “As bactérias e boa 
parte dos vírus têm capas de gordura, chamadas de
membrana e envelope, respectivamente. A função dessa
capa é proteger o micro-organismo do ambiente. O sabão
rompe essa proteção, fazendo com que essas bactérias e
vírus morram”, explica Laura de Freitas, doutora em
biociências e biotecnologia na Unesp.  

 
Disponível em: <https://www.uol.br/tilt/noticias/>.

Acesso em: 5 mar. 2021, com adaptações.
 

QUESTÃO 1 _______________________  
 

Com relação à tipologia e aos sentidos do texto, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O primeiro parágrafo corresponde à introdução de um 
texto argumentativo, em que se apresenta um ponto 
de vista acerca da química entre a água e o sabão. 

(B) O texto apresenta características de texto 
argumentativo e injuntivo, visto que pretende 
convencer o leitor quanto à importância de lavar as 
mãos com água e sabão durante pandemias. 

(C) O texto é informativo, já que pretende apresentar 
informações a respeito da eficácia de se lavar as mãos 
com água e sabão. 

(D) O segundo e o terceiro parágrafos são narrativos e 
apresentam a fala de especialistas, personagens muito 
relevantes em pandemias. 

(E) O texto é descritivo, uma vez que objetiva 
pormenorizar o processo químico entre o sabão e a 
água e seus benefícios para a higiene.  

QUESTÃO 2 ________________________  
 
No que tange à pontuação, à ortografia e à concordância nos 
trechos “Uma vez que se enxáguam a mão e outras partes do 
corpo, essa combinação age como uma conexão entre as 
moléculas de água e de restos de vírus e sujeiras, carregando-
as ralo abaixo.” (linhas de 17 a 21) e “A função dessa capa é 
proteger o micro-organismo do ambiente.” (linhas 25 e 26), 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) No primeiro trecho, a vírgula inicial é obrigatória 

porque houve uma inversão na ordem direta do 
período. 

(B) No primeiro trecho, a forma verbal “enxáguam” 
estaria incorreta caso o termo “outras partes do 
corpo” fosse substituído por sua forma no singular.  

(C) No primeiro trecho, estaria incorreto utilizar, 
respectivamente, artigo definido masculino singular e 
feminino plural antecedendo “vírus” e “sujeiras”. 

(D) No segundo trecho, a expressão “dessa capa” deveria 
estar entre vírgulas por ser uma explicação. 

(E) No segundo trecho, a grafia da palavra 
“micro-organismo” pode ser corretamente substituída 
por microorganismo, microrganismo e 
micr’organismo. 

 
Área livre 
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Texto 2 para responder às questões 3 e 4. 
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Duas cientistas ganham Nobel de Química por trabalho 
relacionado à genética 

 
(7/10/2020) Duas cientistas ganharam o Prêmio

Nobel de Química por um trabalho relacionado à genética.
A americana Jennifer Doudna e a francesa Emmanuelle
Charpentier desenvolveram uma técnica de edição genética
que permite alterar o DNA de animais, de plantas e de
microrganismos com exatidão. A pesquisa contribuiu para
novos tratamentos de câncer e para a cura de doenças
hereditárias. É a primeira vez que duas mulheres dividem o
Prêmio Nobel. 

As cientistas se conheceram em um café durante um
congresso científico em Porto Rico. As conversas renderam
a ideia de desenvolverem juntas um novo antibiótico, mas
acabaram criando uma ferramenta que, em 2012, teve
impacto revolucionário nas ciências da vida. Foi assim que a
academia sueca descreveu o trabalho das duas
pesquisadoras. 

Em seus laboratórios na Alemanha e nos Estados
Unidos da América, elas desenvolveram o sistema CRISPR,
uma maneira de mudar, de editar o código genético, aquele
conjunto de informações que dão as características de uma
pessoa e também de muitas de nossas doenças. Essas
informações estão contidas no DNA, que fica dentro das
células e tem o formato que parece uma escada em caracol
ou um trilho de trem. A técnica criada pelas pesquisadoras
permite editar esse DNA com precisão, tirar uma parte e
emendar as pontas, ou até mesmo substituir a parte que gera
doenças e trocar por outra. 

Antes do sistema CRISPR, fazer edição genética era
algo caríssimo, difícil e muito sujeito a erros. Mas a
ferramenta criada pelas ganhadoras do Nobel de Química
mudou isso de forma radical. Hoje, o CRISPR é utilizado
em laboratórios de pesquisa no mundo inteiro como uma
ferramenta capaz de ajudar em futuros tratamentos de
doenças como o câncer, fortalecer o sistema imunológico ou
desligar partes do DNA responsáveis por doenças
hereditárias. O Centro de Pesquisas sobre o Genoma na
Universidade de São Paulo usa o CRISPR. 

 
Disponível em: <https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/>.

Acesso em: 28 fev. 2021 (fragmento), com adaptações.
 

 

QUESTÃO 3 _______________________  
 
No que se refere à compreensão e intelecção do texto 
apresentado, assinale a alternativa correta. 
 
(A) As duas cientistas citadas no texto ganharam o 

Prêmio Nobel de Química pelo desenvolvimento de 
um novo antibiótico em 2012. 

(B) O sistema CRISPR, desenvolvido pelas mencionadas 
cientistas, consiste em uma técnica eficiente também 
no auxílio ao tratamento vindouro de certas doenças. 

(C) O sistema CRISPR destina-se especificamente ao 
tratamento de diversos tipos de câncer. 

(D) A técnica aludida foi apresentada pelas pesquisadoras 
em um congresso científico em Porto Rico. 

(E) Segundo o texto, o sistema CRISPR foi resultado de 
uma parceria entre a Alemanha, os Estados Unidos da 
América e o Centro de Pesquisas sobre o Genoma na 
Universidade de São Paulo. 

QUESTÃO 4 ________________________  
 
A respeito do texto, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Na linha 11, é correto substituir a forma verbal 

“renderam” por conquistaram, mantendo-se assim o 
sentido da informação apresentada.  

(B) Em “mas acabaram criando uma ferramenta” (linhas 
12 e 13), a forma verbal sublinhada refere-se ao 
termo “As conversas” (linha 11). 

(C) Os vocábulos “hereditárias” (linha 8), “antibiótico” 
(linha 12) e “ciências” (linha 14) são acentuados 
segundo a mesma regra de acentuação gráfica. 

(D) No trecho “Hoje, o CRISPR é utilizado em 
laboratórios de pesquisa no mundo inteiro” (linhas 31 
e 32), a vírgula empregada é obrigatória. 

(E) Em “relacionado à genética” (linha 2), é correto 
substituir o termo sublinhado por com a, mantendo 
assim a correção quanto à referida regência. 

 
Área livre 
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Texto 3 para responder às questões 5 e 6. 
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Vencedora do Nobel de Química cria teste para detectar 
a Covid-19 em cinco minutos 

 
(10/10/2020) Jennifer Doudna, vencedora do Prêmio

Nobel de Química, desenvolveu um teste para detectar o
vírus da Covid-19 em apenas cinco minutos. O teste é
fundamentado na genética CRISPR, invenção que levou
Doudna ao pódio do Nobel. A investigação foi desenvolvida
em parceria com a Universidade da Califórnia, nos Estados
Unidos da América. 

O teste está em fase experimental e aguarda
aprovação pela comunidade científica. No entanto, já captou
a atenção de muitos pelas suas características: o novo teste é
pequeno, portátil e pode ser usado por qualquer um,
dispensando pessoal médico. Uma câmara de telemóvel é o
suficiente para saber se está positivo ou negativo para a
Covid-19. Além de todas as novidades, o teste também 
identifica a fase da infecção em que se encontra, sendo ela
contagiosa ou não. (...)  

Segundo a imprensa espanhola, esse teste pode ser
uma alternativa ao atual utilizado para identificar o vírus da
Covid-19, cujo resultado pode demorar até 48 horas, e até 
mesmo às análises sanguíneas. 

 
Disponível em: <https://www.cmjornal.pt/sociedade/>.
Acesso em: 3 mar. 2021. (fragmento), com adaptações.

 

QUESTÃO 5 _______________________  
 

No que tange à tipologia textual, o texto apresentado é 
 
(A) narrativo, pois conta uma sequência de fatos 

relativos à trajetória de Jennifer Doudna. 
(B) argumentativo, já que defende um ponto de vista 

relacionado aos testes mais eficazes para detectar a 
Covid-19. 

(C) descritivo, uma vez que trata da descrição detalhada 
da descoberta da genética CRISPR. 

(D) expositivo, tendo em vista o intuito de informar o 
leitor quanto à descoberta de um teste, ainda em fase 
experimental, rápido e prático para identificação do 
vírus da Covid-19. 

(E) injuntivo, em razão de disponibilizar orientações 
quanto à identificação rápida do vírus da Covid-19. 

 

QUESTÃO 6 _______________________  
 
Quanto ao significado de vocábulos empregados no texto, 
considerando o sentido da informação, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) “detectar” (linha 2) = olvidar 
(B) “experimental” (linha 8) = probatória 
(C) “fundamentado” (linha 4) = demonstrado 
(D) “captou” (linha 9) = dispersou 
(E) “dispensando” (linha 12) = admitindo 
 

Área livre 
 
 
 
 
 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO 
Questões de 7 a 10 

 

QUESTÃO 7 ________________________  
 

Um ourives tem duas ligas: a liga A contém 35% de prata e a 
liga B contém 60% de prata. Quanto deve ser derretido de 
cada liga e combinado para obter 100 g de uma nova liga 
contendo 50% de prata? 
 
(A) 35 g da liga A e 60 g da liga B 
(B) 40 g da liga A e 50 g da liga B 
(C) 40 g da liga A e 60 g da liga B 
(D) 45 g da liga A e 50 g da liga B 
(E) 45 g da liga A e 60 g da liga B 

 

QUESTÃO 8 ________________________  
 

Qual é a proposição que corresponde à negação da seguinte 
proposição: Todo engenheiro químico é bacharel em química? 
 
(A) Algum engenheiro químico não é bacharel em 

química. 
(B) Nenhum bacharel em química é engenheiro químico. 
(C) Nenhum engenheiro químico é bacharel em química. 
(D) Algum engenheiro químico é bacharel em química. 
(E) Todo engenheiro químico não é bacharel em 

química. 
 

QUESTÃO 9 ________________________  
 
Suponha que, entre os membros da Câmara Técnica de 
Petróleo e Gás (CMPTG) de determinado Conselho Regional 
de Química (CRQ), a razão entre o número de homens e 

mulheres é 
ହ

ଵଵ
. Qual é a fração do total dos membros da 

CMPTG que representa o número de mulheres? 
 
(A) ହ

ଵ
  

 

(B) ଵ

ଵଵ
  

 

(C) 

ଵ
  

 

(D) 

ଵଵ
  

 

(E) ଵଵ

ଵ
  

 

 

QUESTÃO 10 _______________________  
 
Um professor de química dispõe de 6 substâncias químicas 
para realizar uma experiência com seus alunos. Ele solicita 
que, a cada aula de laboratório, eles misturem 2 substâncias 
distintas e anotem os resultados e as propriedades 
observadas, não devendo repetir a mistura das aulas 
anteriores. Se há uma única aula de laboratório por semana, 
em quantas semanas os alunos finalizarão a experiência, 
realizando todas as combinações possíveis? 
 
(A) 12 
(B) 20 
(C) 18 
(D) 15 
(E) 10 

 



 

CONCURSO PÚBLICO – 1/2021 – CFQ  102 – ADVOGADO – ÊNFASE EM DIREITO – TIPO “A” PÁGINA 5/18 
 

LEGISLAÇÃO APLICADA AO CFQ 
Questões de 11 a 15 

 

QUESTÃO 11 ______________________  
 
Com base no disposto na Constituição Federal acerca dos 
direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O direito de receber informações, de interesse 

coletivo ou geral, dos órgãos públicos não abarca 
limitações de ordem constitucional ou infralegal.  

(B) As associações podem ser compulsoriamente 
dissolvidas por decisão judicial, mesmo em caráter 
precário, como também podem ter a suas atividades 
suspensas em razão de decisão administrativa.  

(C) O contraditório e a ampla defesa são assegurados aos 
litigantes no âmbito de processos administrativos. 

(D) É vedada a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva. 

(E) A Constituição Federal garante a todos que residem 
no País, exceto estrangeiros, a inviolabilidade do 
direito à segurança e à propriedade. 

 

QUESTÃO 12 ______________________  
 
De acordo com o Decreto no 85.877/1981, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) O exercício da profissão de químico não compreende 

o magistério.  
(B) O exame e o controle da poluição em geral e da 

segurança ambiental, quando causadas por agentes 
químicos e biológicos, são atividades privativas dos 
profissionais de química.  

(C) É exclusividade dos possuidores de diploma de 
químico industrial o exercício de atividades referentes 
a laboratórios de análises químicas de 
estabelecimentos metalúrgicos. 

(D) Os tratamentos em que se empreguem reações 
químicas controladas e operações unitárias, de águas 
para fins potáveis, industriais ou para piscinas 
públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos 
urbanos e industriais não são privativos do químico.  

(E) Consideram-se privativas dos profissionais com 
currículo da engenharia química as atividades de 
estudo, planejamento, projeto ou especificações de 
equipamentos e instalações industriais na área de 
química. 

 

QUESTÃO 13 ______________________  
 
O processo administrativo, no âmbito da Administração 
Pública Federal, é regulado pela Lei no 9.784/1999. 
Considerando o referido dispositivo legal, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) Os atos administrativos que decorram de reexame de 

ofício deverão ser motivados, com indicação dos 
fatos e dos fundamentos jurídicos.  

(B) Em regra, o ato de delegação de competência para 
edição de atos de caráter normativo deve ser 
publicado no diário oficial do respectivo ente 
federado.  

(C) Deve ser arguida a suspensão do servidor que atue 
no âmbito do processo administrativo e que tenha 
interesse indireto na matéria. 

(D) Inexiste previsão legal para aplicação de sanções de 
natureza pecuniária no bojo de processos 
administrativos. 

(E) O processo administrativo inicia-se de ofício, mas 
não a pedido do interessado.  

 

QUESTÃO 14 _______________________  
 
No que tange ao disposto no Código de Conduta Profissional 
(CCP) para os integrantes do quadro funcional do Conselho 
Federal de Química (CFQ), assinale a alternativa correta. 
 

(A) As condutas que violem o CCP podem sofrer as 
seguintes sanções: recomendação referente à 
conduta adequada, advertência, censura ética e 
suspensão.  

(B) As dúvidas acerca da aplicação do CCP ou as 
hipóteses de casos omissos são dirimidas 
exclusivamente pela Controladoria-Geral da União. 

(C) O CCP é inaplicável aos terceirizados e aos 
estagiários que prestem serviços no CFQ. 

(D) Desde que devidamente identificado, qualquer 
cidadão é parte legítima para representar perante a 
Comissão de Ética do CFQ a respeito de violação a 
dispositivo do CCP.  

(E) O colaborador do CFQ tem o dever de divulgar 
informações relativas aos trabalhos desenvolvidos 
pelo órgão, mesmo sem a prévia autorização da 
autoridade competente. 

 

QUESTÃO 15 _______________________  
 
Com base na Lei no 2.800/1956, que criou os Conselhos 
Federal e Regionais de Química e dispõe acerca do exercício 
da profissão de químico, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Os brasileiros naturalizados não podem compor o 
Conselho Federal de Química (CFQ).  

(B) Os Conselhos Regionais de Química têm por 
atribuição fiscalizar o exercício da profissão e são 
dotados de autonomia administrativa e patrimonial. 

(C) O CFQ pode cobrar taxas para substituição de 
carteira profissional, apesar de a expedição desse 
documento ser isenta de qualquer cobrança.   

(D) Compete unicamente ao CFQ expedir a carteira 
profissional dos químicos.  

(E) O conselheiro regional que faltar a três sessões 
consecutivas, mesmo com justificação, perderá 
imediatamente o mandato. 

 
Área livre 
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GOVERNANÇA CORPORATIVA E COMPLIANCE 
Questões de 16 a 18 

 

QUESTÃO 16 ______________________  
 

O Decreto no 8.420/2015 regulamenta a Lei no 12.846/2013, 
que dispõe acerca da responsabilização administrativa de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
No que concerne às competências da Controladoria-Geral da 
União (CGU), referentes ao Processo Administrativo de 
Responsabilização (PAR) e aos acordos de leniência 
previstos no referido decreto, assinale a alternativa correta. 
 

(A) No âmbito do Poder Executivo federal, a CGU possui 
competência concorrente para instaurar o PAR e 
competência exclusiva para julgar o PAR. 

(B) No âmbito do Poder Executivo federal, a CGU possui 
competência exclusiva para avocar os processos 
instaurados para exame de sua regularidade ou para 
corrigir-lhes o andamento, cabendo à autoridade 
máxima do órgão de origem a aplicação da 
penalidade administrativa cabível. 

(C) Compete à CGU instaurar, apurar e julgar PAR pela 
prática de atos lesivos à Administração Pública 
estrangeira. 

(D) A CGU celebrará acordos de leniência no âmbito do 
Poder Executivo federal, exclusivamente nos casos de 
atos lesivos contra a Administração Pública brasileira. 

(E) A CGU deverá firmar memorando de entendimentos 
com a pessoa jurídica proponente para formalizar a 
proposta e definir os parâmetros do acordo de 
leniência, ouvido o Ministério Público federal. 

 

QUESTÃO 17 ______________________  
 

Compliance, ou conformidade, pode ser definido 
como “um conjunto de medidas internas, adotadas por um 
determinado agente econômico, que permite a esse agente 
prevenir ou minimizar os riscos de violação às leis 
decorrentes de sua atividade ou detectá-los mais 
rapidamente, caso se concretizem”.  
 

Disponível em: <https://cdn.cade.gov.br/Portal/centrais-de-conteudo/ 
publicacoes/guias-do-cade/guia-compliance-versao-oficial.pdf>.  

Acesso em: 11 mar. 2021, com adaptações.  
 

Acerca de compliance, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Inexiste um modelo único de compliance, motivo porque 
um programa de compliance raramente abarcará a 
legislação pertinente a apenas um setor, sendo comum 
que os programas tratem simultaneamente de diversos 
aspectos e diplomas normativos. 

(B) Apesar de prejudicial ao valor e aos interesses da 
própria empresa, a adoção de programas de 
compliance beneficia terceiros, entre eles investidores, 
consumidores e parceiros comerciais, na medida em 
que garante que os mercados permaneçam 
competitivos, previne a ocorrência de infrações e os 
danos delas resultantes. 

(C) A conscientização promovida pelos programas de 
compliance permite que os funcionários identifiquem 
sinais de infrações legais nas companhias em que 
trabalham, mas previne que o façam em relação a 
outras organizações, como concorrentes, fornecedores, 
distribuidores ou clientes.  

(D) Entre as vantagens dos programas de compliance, está a 
possibilidade de identificação antecipada de problemas, 
permitindo-se que a empresa infratora firme acordos com 
as autoridades, sejam de leniência ou não, que podem 
implicar substancial elevação da pena, vedada a imunidade 
na esfera criminal para pessoas físicas. 

(E) Os programas de compliance concorrencial e de 
anticorrupção, previstos em diplomas legais distintos, 
devem ser administrados por áreas diferentes da 
companhia, uma vez que a integração de áreas gera 
ineficiências na correta fiscalização e prejudica a 
apuração de infrações. 

 

QUESTÃO 18 _______________________  
 

A governança não se confunde e nem se restringe ao 
governo (a organização do setor público responsável pela 
direção política do Estado). É o processo de direção e 
controle que ocorre quando o governo dirige politicamente o 
Estado, assim como quando as empresas dirigem seus 
empregados ou os parceiros de uma rede fixam regras de 
deliberação e implementação de suas decisões. 
 

Disponível em: <https://repositorio.enap.gov.br/>. 
 Acesso em: 12 mar. 2021, com adaptações. 

 

Em relação à governança corporativa, bem como à gestão de 
riscos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A governança corporativa ou das sociedades é o sistema 
pelo qual as sociedades empresariais, civis e públicas são 
dirigidas e controladas, com a finalidade de promover valor 
aos proprietários (shareholder) e (ou) às partes interessadas 
(stakeholders) e assegurar a sua sustentabilidade, não 
abrangendo procedimentos para tomada de decisão ou a 
definição dos meios para alcançar os objetivos e os 
instrumentos para controlar o desempenho. 

(B) É dever do principal shareholder ou stakeholder 
supervisionar completamente o agente (gestor), motivo 
por que os riscos de agência (ou seja, estratégias 
oportunistas podem ser adotadas pelo agente em 
detrimento do interesse do principal) e os custos de 
agência (ou seja, custos relativos à supervisão dos 
agentes pelos principais, a prestação de contas dos 
agentes aos principais e a assimilação das perdas 
residuais que ainda resultarem das atitudes oportunistas 
não mitigadas) não são inerentes a essas relações, 
sendo observados apenas em instituições públicas 
(especialmente nos Poderes Executivo e Legislativo). 

(C) Um sistema eficiente de gestão de riscos reduz a zero a 
ocorrência de eventos que afetam a realização ou o 
alcance dos objetivos da empresa e, por isso, é dever da 
sociedade, pública ou privada, imprimir esforços para 
reduzir a tolerância a risco de seus gestores. 

(D) Governança corporativa e gestão de riscos são 
conceitos distintos e que não se comunicam, uma vez 
que a preocupação primordial da governança 
corporativa está na proteção do interesse das partes 
interessadas (stakeholders), e o objetivo principal da 
gestão de riscos é a proteção de valor interno à 
companhia e a seus proprietários (shareholders). 

(E) A gestão de riscos é o processo que trata dos riscos e 
das oportunidades que afetam a criação, a destruição ou 
a preservação de valor nas organizações, sendo que a 
premissa inerente ao gerenciamento de riscos é a de 
que a instituição, seja pública, seja corporativa, existe 
para gerar valor às partes interessadas (stakeholders). 
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ATUALIDADES 
Questões 19 e 20 

 

QUESTÃO 19 ______________________  
 

Apenas 3,4% da população do Distrito Federal (DF) 
residem na área rural. Desde a década de 1999, o produto 
interno bruto (PIB) de Brasília está entre os primeiros no 
ranking e atualmente é o terceiro do País, se comparado aos 
municípios brasileiros (o primeiro é São Paulo, seguido do 
Rio de Janeiro), e o oitavo se comparado aos estados, fato 
que mostra a potencialidade econômica e, ao mesmo tempo, 
a necessidade de inovação e de mudanças de políticas e 
gestão para que esse potencial seja refletido em 
desenvolvimento e redução das desigualdades sociais. 
 

Disponível em: <http://codesedf.org.br/arquivos/>.  
Acesso em: 10 mar. 2021, com adaptações. 

 
Em relação aos aspectos políticos, econômicos e sociais 
relativos ao DF, assinale a alternativa correta. 
 
(A) Entre as unidades da federação brasileira, o DF é a 

que apresenta o menor coeficiente Gini, quando se 
trata de desigualdade de distribuição de renda. 

(B) O crescimento demográfico no DF recuou logo após o 
tombamento de Brasília como Patrimônio Cultural da 
Humanidade pela Unesco, em 7 de dezembro de 1987, e 
foi um fator importante para a preservação da vegetação 
do cerrado, principalmente nas regiões administrativas. 

(C) A Estrutural tornou-se, em 2020, a região 
administrativa (RA) do DF com o maior número de 
habitantes, superando a RA do Plano Piloto. 

(D) A concentração de investimentos, ao longo do tempo, 
na região conhecida como Plano Piloto, reforçou as 
desigualdades sociais atualmente existentes entre a 
região administrativa I (RA I) e as demais RAs do DF. 

(E) Quando se sai dos limites do DF e abarca-se o 
conjunto da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno (RIDE), as desigualdades 
sociais são imperceptíveis, quando comparadas com a 
região do Plano Piloto. 

 

QUESTÃO 20 ______________________  
 
A Covid-19 intensificou mudanças que estavam ocorrendo 
de forma ainda muito lenta. Profissionais trocaram os 
respectivos escritórios em áreas bem conectadas pelo home 
office em áreas mais afastadas dos grandes centros, ou seja, 
nas próprias residências. As empresas que adotaram o 
modelo de trabalho em home office podem destacar a (o) 
 
(A) aumento dos custos operacionais. 
(B) simplificação dos processos com o auxílio de 

ferramentas tecnológicas. 
(C) inviabilização de treinamentos de novos 

colaboradores. 
(D) insatisfação geral dos trabalhadores e dos gestores das 

empresas em home office. 
(E) impossibilidade de controlar o horário e a qualidade 

do serviço do colaborador. 
 

Área livre 
 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Questões de 21 a 50 

 

QUESTÃO 21 _______________________  
 
A respeito dos aspectos relacionados ao ato administrativo, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) O dever de motivação dos atos administrativos 

aplica-se, exclusivamente, aos atos vinculados. 
(B) De acordo com o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), em harmonia com o princípio da 
separação dos Poderes, como regra, é permitido ao 
Poder Judiciário apreciar o mérito do ato 
administrativo no que diz respeito à verificação das 
razões de conveniência ou de oportunidade dos atos 
administrativos. 

(C) A anulação será utilizada para invalidação do ato 
administrativo quando se tratar de motivo de 
conveniência ou por oportunidade. 

(D) Ainda que em conformidade com a lei, como regra, 
o administrado pode se recusar a cumprir a ordem 
contida em ato administrativo. 

(E) Constitui pressuposto para convalidação de ato 
administrativo a ausência de prejuízos a terceiros. 

 

QUESTÃO 22 _______________________  
 
No que concerne às licitações, assinale a alternativa correta. 
 
(A) De acordo com o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), o edital de licitação pode conter 
cláusula prevendo percentual mínimo referente à 
taxa de administração, não ofendendo o disposto na 
Lei no 8.666/1993. 

(B) No procedimento licitatório, enquanto o objeto 
mediato é a seleção de determinada proposta que 
melhor atenda aos interesses da Administração, o 
objeto imediato consiste na obtenção de certa obra, 
serviço, compra, alienação, locação ou prestação de 
serviço público, a serem produzidos por particular 
mediante contratação formal. 

(C) No caso de dispensa ou declaração de 
inexigibilidade de processo licitatório, os atos 
administrativos deverão ser motivados com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos. 

(D) Segundo o entendimento do STJ, é válido o 
estabelecimento de critérios de classificação para a 
escolha de licitantes em credenciamento. 

(E) No procedimento licitatório, enquanto o princípio da 
impessoalidade exige que o administrador se paute 
por conceitos éticos, o da moralidade indica que a 
Administração deve dispensar o mesmo tratamento a 
todos os administrados que estejam na mesma 
situação jurídica. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 23 ______________________  
 
Considerando os contratos administrativos, assinale a 
alternativa correta. 
 
(A) De acordo com o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), a empresa contratada tem garantia 
da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato de permissão de serviço de transporte 
público, mesmo que o ajuste tenha sido celebrado 
sem que tenha havido prévia licitação. 

(B) Mesmo sendo regidos por preceitos de direito 
público, aos contratos administrativos oriundos da 
Lei no 8.666/1993 são aplicados, obrigatoriamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, devendo estabelecer, 
com clareza e precisão, as condições para sua 
execução, expressas em cláusulas que definam os 
direitos, as obrigações e as responsabilidades das 
partes, em conformidade com os termos da licitação 
e da proposta a que se vinculam. 

(C) Nos termos da Lei no 8.666/1993, o objeto e seus 
elementos característicos, o preço e as condições de 
pagamento, bem como o regime de execução e a 
forma de fornecimento são cláusulas facultativas nos 
contratos administrativos. 

(D) Segundo o entendimento do STJ, se for reconhecida 
a nulidade do contrato administrativo por ausência 
de prévia licitação, a Administração Pública não terá 
o dever de indenizar os serviços prestados pelo 
contratado na hipótese em que este tenha agido de 
má-fé ou concorrido para a nulidade do contrato. 

(E) Conforme o entendimento do STJ, em sede de 
contratos administrativos, é legal a Administração 
Pública reter o pagamento devido a fornecedor em 
situação de irregularidade perante o Fisco. 

 

QUESTÃO 24 ______________________  
 
Poder de polícia é considerado como atividade da 
Administração Pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente 
à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
poder público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. No que se 
refere ao entendimento desse instituto e dos procedimentos 
administrativos no âmbito legislativo, doutrinário e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) De acordo com o entendimento do STJ, a atividade 
fiscalizatória exercida pelos conselhos profissionais 
pode ser incluída entre as competências 
estabelecidas na Constituição Federal para a Justiça 
do Trabalho, uma vez que há relação contratual de 
trabalho entre o Conselho de Fiscalização 
Profissional e os profissionais perante ele 
registrados. 
 
 
 

(B) Procedimento administrativo constitui sequência de 
atividades da Administração, interligadas entre si, 
que visa alcançar determinado efeito final previsto 
em lei. Cuida-se de atividade desconexa e 
instantânea, que, mesmo os atos e as operações se 
colocando em desordem normativa, busca chegar a 
um fim predeterminado. 

(C) No curso do procedimento, diversas atividades são 
levadas a efeito, inclusive a prática de alguns atos 
administrativos intermediários. Pelo fato de o 
procedimento ser constituído pela prática de vários 
atos e atividades, não somente de administradores 
públicos, como também de administrados e de 
terceiros, sua formalização se consuma, em geral, 
por meio de ato administrativo composto, este 
indicativo das relações jurídicas entre os 
participantes do procedimento, tendo, pois, 
verdadeira natureza teleológica e valendo como 
instrumento para alcançar o objetivo final da 
Administração. 

(D) Mesmo quando a lei o exige, o procedimento 
regular não constitui condição de eficácia e 
validade do ato final, tendo em vista ser constituído 
de fases, de modo que, em cada uma delas, pode 
haver a verificação da legalidade, aplicando-se o 
princípio do devido processo legal, em face da 
discricionariedade que tem a Administração de 
observar o que dispõe a lei a respeito. 

(E) De acordo com o entendimento do STF, é 
constitucional a delegação do poder de polícia, por 
meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da administração pública indireta de 
capital social majoritariamente público, que 
prestem exclusivamente serviço público de atuação 
própria do Estado e em regime não concorrencial. 

 

QUESTÃO 25 _______________________  
 
Quanto ao controle externo exercido pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU), sob a égide do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa correta. 
 

(A) O prazo decadencial quinquenal, previsto na Lei no 
9.784/1999, não se aplica para a atuação do TCU 
em processo de tomada de contas, considerando 
que se trata de procedimento regido pela Lei no 
8.443/1992, que se constitui em norma especial. 

(B) A competência do TCU é inconstitucional para 
decretar, no início ou no curso de qualquer 
procedimento de apuração que lá tramite, a 
indisponibilidade dos bens do responsável por 
prazo não superior a um ano. 

(C) A competência do TCU é inconstitucional para 
declarar a inidoneidade de empresa privada para 
participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública. 

(D) As atribuições do TCU estão vinculadas ao 
julgamento do processo administrativo disciplinar 
instaurado para apurar falta funcional do servidor 
público.  

(E) O Ministério Público de Contas tem legitimidade 
para impetrar mandado de segurança em face de 
acórdão do Tribunal de Contas perante o qual atua. 

 
 



 

CONCURSO PÚBLICO – 1/2021 – CFQ  102 – ADVOGADO – ÊNFASE EM DIREITO – TIPO “A” PÁGINA 9/18 
 

QUESTÃO 26 ______________________  
 
Supondo que uma relação obrigacional tenha sido 
validamente constituída e que, diante da insolvência do 
devedor, o credor tenha aceitado receber prestação diversa da 
que lhe era devida, é correto afirmar que o vínculo 
obrigacional foi extinto pelo instituto da 
 
(A) remissão. 
(B) novação. 
(C) compensação. 
(D) dação em pagamento. 
(E) confusão. 

 

QUESTÃO 27 ______________________  
 
A formação de uma pessoa jurídica depende da observância 
de requisitos legais. Existem diversas espécies de pessoas 
jurídicas, previstas no Código Civil, classificadas entre as de 
direito público e de direito privado. A esse respeito, 
juridicamente o Conselho Federal de Química possui a 
natureza de 
 
(A) associação pública. 
(B) autarquia federal. 
(C) sociedade de economia mista. 
(D) fundação. 
(E) sociedade. 

 

QUESTÃO 28 ______________________  
 
O contrato civil de prestação de serviços é um dos mais 
utilizados pelas empresas e pelas pessoas. Acerca de suas 
características no direito brasileiro, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) É lícita a contratação de prestação de serviços 

materiais, bem como imateriais. 
(B) Diante da morte do prestador antes de concluído o 

serviço contratado, os respectivos herdeiros assumem 
automaticamente a sua posição contratual, 
respondendo pela execução. 

(C) Pessoas analfabetas não são capazes civilmente de 
contratar prestação de serviços. 

(D) É ilegal a contratação de prestação de serviços por 
prazo indeterminado.  

(E) A competência para dirimir um conflito derivado da 
execução do contrato de prestação de serviços é, de 
regra, do juízo trabalhista.  

 

QUESTÃO 29 ______________________  
 
No que se refere à responsabilidade civil, conforme a 
jurisprudência atual do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) Apenas se iniciada a ação pelo titular do direito em 

vida, é admissível que o direito à indenização por 
danos morais seja transmitido aos seus herdeiros.  

(B) Na medida em que a violação ao direito e o dano 
moral dela derivado atinjam apenas os direitos 
subjetivos da vítima, com o seu falecimento, os 
herdeiros não ostentam legitimidade ativa para 
postular indenização. 

(C) O STJ tem entendimento firmado no sentido de que o 
direito à indenização por danos morais não é 
transmissível aos sucessores do falecido, pela 
ausência de caráter patrimonial. 

(D) O direito à indenização por danos morais transmite-
se com o falecimento do titular, possuindo os 
herdeiros da vítima legitimidade ativa para ajuizar ou 
prosseguir a ação indenizatória. 

(E) Após o falecimento do titular, apenas se admite a 
legitimidade ativa dos herdeiros incapazes para 
postular indenização a título de dano moral. 

 

QUESTÃO 30 _______________________  
 
De acordo com o texto constitucional de 1988, a organização 
político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios, todos autônomos, nos termos dessa Constituição. 
Com esteio no texto constitucional e no entendimento 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF), quanto 
ao tema relacionado ao Estado Federal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Ao reservar um percentual de vagas das 

universidades e faculdades públicas do Distrito 
Federal para alunos que estudaram em escolas 
públicas desse ente federativo, a lei distrital 
promoveu restrição justificável ao excluir os 
estudantes dos demais entes federativos. 

(B) Visando à promoção do bem de todos sem 
preconceitos, bem como para cumprir o dever estatal 
de promover políticas de inclusão e de igualdade, os 
municípios têm competência para editar lei 
proibindo a divulgação de material com referência à 
“ideologia de gênero” nas escolas municipais. 

(C) Para que sejam alterados os limites territoriais de um 
município, é necessária a realização de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
municípios envolvidos, na forma do art. 18, § 4o, da 
Constituição de 1988. 

(D) É possível exigir que estados-membros e municípios 
se vinculem a autorizações e a decisões de órgãos 
federais para tomar atitudes de combate à pandemia. 

(E) Constituição estadual pode trazer hipóteses de 
intervenção estadual diferentes daquelas que são 
previstas no texto da Constituição de 1988, como a 
possibilidade de estado-membro intervir em 
municípios caso ocorra atos de corrupção e 
improbidade administrativa. 

 
Área livre 
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QUESTÃO 31 ______________________  
 
No que concerne ao Poder Legislativo e ao processo 
legislativo, de acordo com o texto da Constituição de 1988 e 
com estribo no entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a alternativa correta. 
 
(A) As imunidades parlamentares são absolutas, sendo 

incabível sua relativização, mesmo quando o cargo 
for exercido de modo destoante aos fins 
constitucionalmente previstos. 

(B) O fato de o parlamentar estar na Casa legislativa no 
momento em que proferiu declarações ofensivas não 
afasta a possibilidade de cometimento de crimes 
contra a honra, sobretudo se esse conteúdo ofensivo 
foi divulgado, posteriormente, na internet, tendo em 
vista que a inviolabilidade material somente abarca 
as declarações que apresentem nexo direto e 
evidente com o exercício das funções parlamentares. 

(C) Há espaço para atuação do Poder Judiciário no 
controle dos requisitos de edição de medida 
provisória pelo chefe do Poder Executivo, mesmo 
inexistindo comprovação da ausência de urgência. 

(D) É constitucional, na acepção formal, norma de 
iniciativa parlamentar que prevê a criação de órgão 
público e organização administrativa. 

(E) Lei de iniciativa parlamentar que cria conselho de 
representantes da sociedade civil, integrante da 
estrutura do Poder Legislativo, com atribuição de 
acompanhar ações do Poder Executivo é 
inconstitucional. 

 

QUESTÃO 32 ______________________  
 
Acerca dos princípios e das normas referentes à 
administração pública direta e indireta, com base no texto 
constitucional e no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a alternativa correta. 
 

(A) De acordo com o entendimento do STJ, pelo 
princípio da intranscendência das sanções, deve 
permanecer a inscrição de município em cadastros 
restritivos fundada em irregularidades na gestão 
anterior quando, na gestão sucessora, são tomadas 
as providências cabíveis à reparação dos danos 
eventualmente cometidos. 

(B) Segundo o entendimento do STF, é dispensável a 
observância da garantia do devido processo legal, 
do contraditório e da ampla defesa, relativamente à 
inscrição de entes públicos em cadastros federais 
de inadimplência. 

(C) Conforme o entendimento do STF, em respeito ao 
direito à intimidade, é inconstitucional a 
publicação, em sítio eletrônico mantido pela 
administração pública, dos nomes de seus 
servidores e do valor dos correspondentes 
vencimentos e de vantagens pecuniárias. 

(D) A publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, 
dela podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos que participaram das 
referidas atividades. 

(E) O exercício da autotutela administrativa, para o 
desfazimento do ato administrativo que produza 
efeitos concretos favoráveis aos seus destinatários, 
está condicionado à prévia intimação e 
oportunidade de contraditório aos beneficiários do 
ato. 

 

QUESTÃO 33 _______________________  
 
A empresa Chemistry LTDA firmou contrato com uma 
colaboradora para prestação de consultoria e produção de 
conteúdo e marketing digital para as redes sociais. A 
funcionária receberia 20% do valor de cada cliente captado 
por meio do seu trabalho, ficando acertado que ela 
trabalharia na própria residência, realizando os contatos e 
trabalhos por via remota ou telefônica. A trabalhadora 
deveria estar conectada no decorrer do horário comercial de 
segunda a sexta-feira, sendo exigida sua assinatura digital 
pessoal e intransferível para cada trabalho, bem como 
exclusividade na área de marketing digital. Na situação 
hipotética apresentada, essa colaboradora 
 
(A) é prestadora de serviços autônomos e não tem 

vínculo de emprego, pois está ausente a 
subordinação jurídica, já que é inexistente a 
possibilidade de fiscalização das atividades na 
residência dela. 

(B) é prestadora de serviços autônomos, não tendo 
vínculo de emprego, pois está ausente o pagamento 
de salário fixo. 

(C) é prestadora de serviços autônomos, não tendo 
vínculo de emprego, pois está ausente o requisito da 
pessoalidade, já que é impossível confirmar se é 
realmente a contratada quem está trabalhando. 

(D) pode ser considerada empregada da empresa porque 
estão presentes todos os requisitos da relação de 
emprego. 

(E) não pode ser considerada empregada porque corre 
integralmente o risco da atividade econômica, 
trabalhando por conta própria e não alheia. 
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QUESTÃO 34 ______________________  
 
A convenção coletiva de determinada categoria profissional, 
para o período 2019/2021, prevê o pagamento de adicional 
noturno no percentual de 40%, sem a consideração da hora 
reduzida noturna, calculando, para efeitos de hora noturna, 
aquelas realizadas entre as 22 horas de um dia até as 5 horas 
do dia seguinte (60 minutos a cada hora). Ocorre que a 
sociedade empresarial ALFA havia assinado anteriormente 
um acordo coletivo para o mesmo período, prevendo o 
pagamento do adicional noturno no percentual fixado em lei 
de 30%, considerando a hora reduzida noturna de 52 minutos 
e 30 segundos. De acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), assinale a alternativa correspondente ao 
adicional que deverá prevalecer. 
 
(A) Deverá prevalecer o adicional de 40% previsto em 

convenção coletiva, por ser mais benéfico aos 
empregados. 

(B) Valerá o adicional noturno de 30% previsto no 
acordo coletivo que prevalece sobre a convenção. 

(C) Em razão da controvérsia entre os dois diplomas 
coletivos, deverá prevalecer o disposto em lei, 
adicional noturno de 20% e hora reduzida noturna. 

(D) Não é válida norma coletiva que, em substituição da 
redução da hora noturna, eleva o percentual do 
adicional noturno. 

(E) Em razão da controvérsia entre os dois diplomas 
coletivos, deverá ser ajuizado processo de dissídio 
coletivo para que o judiciário decida qual dos 
diplomas será aplicável. 

 

QUESTÃO 35 ______________________  
 
O Conselho Federal de Química consulta um advogado (a), 
em relação à possibilidade de, periodicamente, firmar com os 
empregados celetistas termos de quitação de direitos, de 
modo a prevenir conflitos trabalhistas e mitigar riscos. 
Acerca desse assunto e tendo em vista a qualidade de 
advogado(a) da autarquia federal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Não há nenhuma validade nos termos de quitação 

firmados entre empregados e empregadores que não 
sejam submetidos à homologação judicial. 

(B) O termo de quitação poderá ser firmado diretamente 
com o empregado, desde que o consentimento do 
trabalhador não seja viciado. 

(C) Poderá ser firmado o termo de quitação anual de 
obrigações trabalhistas somente perante o sindicato 
da categoria dos empregados. 

(D) O termo de quitação anual poderá ser firmado com a 
assistência do sindicato obreiro ou patronal. 

(E) O termo de quitação anual somente poderá ser 
firmado na vigência do contrato de emprego. 
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QUESTÃO 36 _______________________  
 
Uma trabalhadora foi dispensada sem justa causa e recebeu a 
indenização correspondente às verbas rescisórias pelo  
ex-empregador. Entretanto, ela entende que existem 
diferenças de horas extras e de adicional de insalubridade do 
decorrer da contratualidade, que não foram pagos na rescisão 
contratual. Em razão disso, ela procura um(a) advogado(a) 
que a apresenta a alternativa de negociar extrajudicialmente 
com o ex-empregador na tentativa de firmar um acordo. O 
acordo acaba sendo exitoso e materializado em documento, 
especificando o valor e a identificação das parcelas devidas, 
sendo assinado pelas partes e os respectivos e distintos 
advogados, e levado à Justiça do Trabalho para a 
homologação. Contudo, o juízo não homologa o ajuste com o 
fundamento de que é extremamente lesivo à trabalhadora, já 
que confere quitação total dos pontos negociados e de todo o 
contrato de trabalho. Considerando essa situação hipotética, 
assinale a alternativa que indica a medida processual 
adequada para buscar a reforma da decisão proferida. 
 
(A) Embargos de declaração. 
(B) Agravo de instrumento, por se tratar de decisão 

interlocutória. 
(C) Mandado de segurança. 
(D) Agravo de petição. 
(E) Recurso ordinário. 

 

QUESTÃO 37 _______________________  
 
Os crimes contra a incolumidade pública estão previstos nos 
artigos do 250 ao 285 do Código Penal. Englobam os crimes 
de perigo comum, os crimes contra a segurança dos meios de 
comunicação e de transporte e outros serviços públicos, bem 
como os crimes contra a saúde pública. Considerando tais 
delitos, se uma pessoa, sem observar o dever de cuidado 
objetivo, propaga germes patogênicos de uma moléstia 
infecciosa, causando o contágio de milhares de pessoas, 
configura o crime de 
 
(A) epidemia na sua modalidade culposa. 
(B) falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 

produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais 
na sua modalidade culposa. 

(C) corrupção ou poluição de água potável na sua 
modalidade dolosa. 

(D) infração de medida sanitária na sua modalidade 
dolosa. 

(E) omissão de notificação de doença na sua modalidade 
culposa. 

 
Área livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CONCURSO PÚBLICO – 1/2021 – CFQ  102 – ADVOGADO – ÊNFASE EM DIREITO – TIPO “A” PÁGINA 12/18 
 

QUESTÃO 38 ______________________  
 
No que concerne à aplicação de lei penal, considere que o 
Congresso Nacional aprovou uma lei devidamente 
sancionada pelo presidente da República e posteriormente 
publicada, a qual majora as penas dos crimes de tráfico de 
influência (art. 332 do Código Penal (CP)), de corrupção 
ativa (art. 333 do CP) e de fraude processual (art. 347 do 
CP). Aos crimes supracitados que foram praticados antes da 
entrada em vigor da nova lei deve-se aplicar a 
 
(A) novatio legis in mellius, pois a nova lei estabelece 

conteúdo mais benigno ao minorar as penas e, 
portanto, deve retroagir e ser aplicada aos fatos 
pretéritos a sua vigência. 

(B) novatio legis incriminadora, pois a nova lei 
estabelece novos tipos penais que não devem 
retroagir e, portanto, não devem ser aplicados aos 
fatos pretéritos a sua vigência.    

(C) novatio legis in pejus, pois a nova lei estabelece 
conteúdo mais grave ao majorar as penas e, portanto, 
não deve retroagir aos fatos pretéritos a sua vigência.  

(D) abolitio criminis, pois a nova lei estabelece a 
abolição do crime e, portanto, aos fatos pretéritos a 
sua vigência ficam extintos todos os efeitos penais.  

(E) lei intermediária, pois a nova lei não é do tempo do 
fato, mas uma lei intermediária que majora as penas; 
assim, ela tem dupla extratividade, ou seja, é 
retroativa e ultrativa, logo, mais benigna.    

 

QUESTÃO 39 ______________________  
 
Quando o agente utiliza-se de um executor sem nenhum 
discernimento, decorrente de doença mental (inimputável), 
como mero instrumento para a prática de certo crime, age 
como autor mediato. Dessa forma, 
 
(A) somente responde pelo crime o autor mediato, não 

havendo concurso de pessoa entre o executor 
(inimputável) e o autor mediato. 

(B) respondem pelo crime o autor mediato e o executor 
(inimputável), pois há vontade livre e consciente e 
vínculo subjetivo entre ambos. 

(C) nem o autor mediato e nem o executor (inimputável) 
respondem pelo crime, pois não há vínculo subjetivo 
entre ambos. 

(D) ambos respondem pelo crime, pois se trata de autoria 
colateral. 

(E) apenas responde pelo crime o executor 
(inimputável), pois o autor mediato não tem vontade 
livre e consciente, embora haja vínculo subjetivo 
entre ambos. 
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QUESTÃO 40 _______________________  
 
O Título VIII do Código Penal (CP) trata da extinção da 
punibilidade, real consequência jurídica do fato-crime após 
se comprovar que o fato é típico, antijurídico e o agente, 
culpável. A punibilidade é tema de fundamental relevância 
no âmbito penal e, por sua vez, as causas extintivas da 
punibilidade estão especialmente previstas no art. 107 do CP. 
Com base nesse assunto, assinale a alternativa que apresenta 
uma das causas extintivas da punibilidade, que foi revogada 
com o advento da Lei no 11.106/2005. 
 
(A) Prescrição. 
(B) Morte do agente. 
(C) Renúncia do direito de queixa ou pelo perdão 

aceito, nos crimes de ação privada. 
(D) Perdão judicial, nos casos previstos em lei. 
(E) Casamento do agente com a vítima, nos crimes 

contra a dignidade sexual. 
 

QUESTÃO 41 _______________________  
 
Em uma demanda reparatória de natureza civil, uma pessoa 
acionou o Conselho Federal de Química (CFQ), bem como 
um diretor. Após analisar a contestação de ambas as partes, o 
magistrado de primeiro grau proferiu uma decisão 
extinguindo o processo em relação à pessoa física 
demandada (o diretor), sob o fundamento de que ele não 
ostentaria legitimidade passiva para responder à ação. O juiz, 
contudo, reconheceu a legitimidade do CFQ e aprazou 
audiência de instrução de julgamento para o prosseguimento 
do feito. Caso o autor da ação não concorde com essa 
decisão, segundo o Código de Processo Civil, qual recurso 
ele deve interpor para reformar a decisão que reconheceu a 
ilegitimidade passiva do diretor? 
 
(A) Embargos infringentes 
(B) Agravo de instrumento 
(C) Apelação
(D) Recurso especial 
(E) Recurso extraordinário 

 

QUESTÃO 42 _______________________  
 
Por meio do instituto da intervenção de terceiros, outras 
pessoas podem, de forma voluntária ou coativa, integrar o 
processo no curso de seu desenvolvimento. Qual a forma de 
intervenção de terceiros que permite ao juiz ou ao relator, 
considerando a relevância da matéria, a especificidade do 
tema objeto da demanda ou a repercussão social da 
controvérsia, admitir em processo judicial a participação de 
pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada, 
com representatividade adequada? 
 
(A) Amicus curiae 
(B) Denunciação da lide 
(C) Chamamento ao processo 
(D) Nomeação à autoria 
(E) Oposição 
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QUESTÃO 43 ______________________  
 
As provas, no direito processual civil, desempenham importantes 
funções. Acerca do direito probatório, de acordo com o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta. 
 
(A) É defeso ao magistrado indeferir, em decisão 

fundamentada, as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias. 

(B) É ilícita a redistribuição do ônus da prova, ainda que 
demonstrada a excessiva dificuldade de cumprir o 
encargo. 

(C) Os fatos notórios devem ser comprovados pela parte. 
(D) É lícito que o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 

determine as provas necessárias ao julgamento do 
mérito. 

(E) A prova emprestada, no direito processual civil, é tida 
como ilícita, mesmo se respeitado o contraditório. 

 

QUESTÃO 44 ______________________  
 
Em primeiro grau, a fase de conhecimento é finalizada com a 
prolação de uma sentença. O Código de Processo Civil 
considera ter sido prolatada uma sentença com resolução de 
mérito quando o juiz 
 
(A) reconhece a existência de coisa julgada, produzida 

em processo anterior. 
(B) reconhece a ocorrência de decadência. 
(C) homologa a desistência da ação. 
(D) acolhe a preliminar de litispendência, invocada pelo 

réu. 
(E) acolhe a alegação de existência de convenção de 

arbitragem. 
 

QUESTÃO 45 ______________________  
 
A respeito da interpretação da ação de mandado de segurança 
pela jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Na linha da jurisprudência STJ, em atenção ao 
princípio da causalidade, deve ocorrer a condenação da 
autoridade coatora ao pagamento de honorários 
sucumbenciais, quando concedida a segurança. 

(B) De acordo com a jurisprudência do STF, quando o 
mandado de segurança é julgado por maioria, em 
processos de competência originária dos tribunais, 
são admissíveis embargos infringentes. 

(C) Conforme a jurisprudência do STF, não é admitida no 
mandado de segurança, a formação de litisconsórcio 
passivo, na medida em que apenas se deve indicar uma 
autoridade coatora em cada mandamus. 

(D) Consoante posição do STJ, a sentença denegatória 
do mandado de segurança, proferida em face de 
insuficiência probatória, não impede a propositura 
de ação própria futura para o reconhecimento do 
direito invocado no mandamus. 

(E) De acordo com a jurisprudência do STJ, é 
admissível a impetração de mandado de segurança 
contra lei em tese, com o fim de postular a sua 
declaração de inconstitucionalidade, como pedido 
principal. 

QUESTÃO 46 _______________________  
 
Qual é a ação destinada a assegurar o conhecimento de 
informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público? 
 

(A) Mandado de injunção 
(B) Ação popular 
(C) Habeas data 
(D) Ação civil pública 
(E) Habeas corpus 

 

QUESTÃO 47 _______________________  
 
No que tange ao entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acerca da execução fiscal, assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, 

na forma do art. 185-A do Código Tributário 
Nacional (CTN), pressupõe o exaurimento das 
diligências na busca por bens penhoráveis, o qual fica 
caracterizado tão somente quando infrutífero o 
pedido de constrição referente a ativos financeiros. 

(B) Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente. 

(C) Não é possível a penhora da sede do estabelecimento 
comercial. 

(D) A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal, mesmo em relação às matérias que 
demandem dilação probatória. 

(E) Na execução fiscal, processada perante a Justiça 
Estadual, a Fazenda Pública é dispensada de 
antecipar o numerário destinado ao custeio das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça. 

 

QUESTÃO 48 _______________________  
 
Quanto ao imposto de renda (IR), assinale a alternativa 
correta. 
 
(A) Incide IR sobre as indenizações de férias 

proporcionais e o respectivo adicional. 
(B) O IR observará a generalidade, a universalidade e a 

progressividade, bem como o princípio da 
anterioridade nonagesimal, previsto no art. 150, III, 
c, da Constituição Federal. 

(C) O IR incide sobre rendas ou serviços dos estados e 
do Distrito Federal. 

(D) A indenização recebida pela adesão a programa de 
incentivo à demissão voluntária está sujeita à 
incidência do IR. 

(E) Incide IR sobre os valores percebidos a título de 
indenização por horas extraordinárias trabalhadas, 
ainda que decorrentes de acordo coletivo. 
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QUESTÃO 49 ______________________  
 
No que concerne à legislação e à obrigação tributárias, 
assinale a alternativa correta. 
 
(A) A obrigação tributária principal tem por objeto 

apenas o pagamento de tributo. 
(B) Prescrição e decadência de crédito tributário podem 

ser matéria de lei ordinária. 
(C) O fato gerador da obrigação acessória é qualquer 

situação que, na forma da legislação aplicável, 
impõe a prática ou abstenção de ato que não 
configure obrigação principal, tal qual a entrega de 
declarações. 

(D) A obrigação tributária acessória não pode se 
converter em obrigação principal. 

(E) Normas gerais acerca de obrigação tributária podem 
ser veiculadas por meio de lei ordinária. 

 

QUESTÃO 50 ______________________  
 
Em relação a crédito tributário, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A entrega de declaração pelo contribuinte 
reconhecendo débito fiscal constitui o crédito 
tributário, dispensada qualquer outra providência 
por parte do fisco. 

(B) A notificação do auto de infração não faz cessar a 
contagem da decadência para a constituição do 
crédito tributário. 

(C) O benefício da denúncia espontânea aplica-se aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo. 

(D) A concessão de moratória interrompe a fluência do 
prazo prescricional. 

(E) A adesão a parcelamento suspende o crédito 
tributário, mas não interrompe a fluência do prazo 
prescricional, que apenas permanecerá suspenso 
enquanto permanecer parcelado. 
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P R O V A  D I S C U R S I V A  
 
Orientações para a elaboração dos textos da prova discursiva. 
 
 A prova é composta por 2 (duas) questões discursivas. 
 A prova deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada com material transparente. 
 As folhas de texto definitivo da prova discursiva não poderão ser assinadas, rubricadas e nem conter, em outro local que não 

o apropriado, nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. 
 A detecção de qualquer marca identificadora, no espaço destinado à transcrição de texto definitivo, acarretará anulação da 

prova do candidato. 
 As folhas de texto definitivo são os únicos documentos válidos para a avaliação da prova discursiva. 
 O candidato receberá 2 (duas) folhas de texto definitivo da prova discursiva, sendo uma para cada questão. As folhas de texto 

definitivo indicarão a qual questão pertencem: Questão 1 ou Questão 2. O candidato deverá observar atentamente a 
correspondência entre questão e folha de texto definitivo, sob pena de ter a sua questão avaliada negativamente. 

 O espaço para rascunho, contido no caderno de provas, é de preenchimento facultativo e não valerá para avaliação da  
prova discursiva. 

 A resposta de cada questão deverá ter extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas. 
 Inicie, impreterivelmente, o seu texto na linha identificada como número 1 na página inicial da folha de texto definitivo. 
 O título é um elemento opcional na prova discursiva. Porém, se incluído, não será considerado no cômputo de linha escrita e 

não será avaliado em nenhum aspecto relacionado às competências da matriz de referência. 
 

Q U E S T Ã O  D I S C U R S I V A  -  1  

 
Leia, com atenção, o texto a seguir. 
 

Fiscalização de orientação centralizada. Relatório consolidador. Exame da gestão dos Conselhos de Fiscalização 
Profissional: controles internos, receitas, regularidade das despesas com verbas indenizatórias e transferência de recursos para 
terceiros. Análise das atividades finalísticas. Fixação de entendimentos. Determinações, recomendações e ciências. Envio de 
informações à Casa Civil, ao Ministério da Economia e ao Congresso Nacional. Comunicações. 1. A diária e o auxílio de 
representação, devidos apenas quando do desempenho de atividades de interesse da entidade, têm caráter eventual e natureza 
indenizatória. 2. Os valores de diária e de auxílio de representação devem ser consentâneos com os parâmetros estabelecidos nos 
anexos I, classificação “C” e II, do Decreto no 5.992/2006, e no anexo III, grupo “D”, classe I, do Decreto no 71.733/1973, ou 
pelos atos normativos que o sucederem. 3. O jeton, previsto no art. 2o, § 3o, da Lei no 11.000/2004, tem natureza remuneratória e 
corresponde à gratificação por presença de conselheiro em sessão colegiada deliberativa. 4. É vedada a realização de empréstimos 
de qualquer natureza de Conselhos de Fiscalização Profissional a terceiros ou entre conselhos por ausência de expresso amparo 
legal. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), realizada para 

avaliar os controles, as receitas, a regularidade das despesas com verbas indenizatórias, as transferências de recursos para 
terceiros e para prover um panorama referente às atividades finalísticas dos Conselhos de Fiscalização Profissional. 
 

TCU. Relatório de Auditoria. Processo no 036.608/2016-5. Acórdão 1925/2019, Rel. Min. Weder de Oliveira, julgado em 21/8/2019, com adaptações. 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter meramente motivador, redija um texto dissertativo e (ou) descritivo acerca do 
tema natureza jurídica do Conselho Federal de Química (CFQ) e do seu sistema de controle. Aborde, necessariamente, os 
seguintes tópicos: 
 
a) natureza jurídica do CFQ e sua posição na estrutura do Estado brasileiro, tendo em vista o entendimento doutrinário e do 

Supremo Tribunal Federal (STF). 
b) de acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), destacar quais os tipos de controle a que o CFQ está 

submetido. 
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Q U E S T Ã O  D I S C U R S I V A  -  2  

 
Leia, com atenção, o texto a seguir. 
 

Especialmente nas últimas décadas, o direito processual vem valorizando a aplicação dos princípios constitucionais. No 
atual Código de Processo Civil (2015), inclusive constou, no seu primeiro artigo, a seguinte diretriz interpretativa: “Art. 1o O 
processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as disposições deste Código”. 

 
Considerando que o texto apresentado tem caráter meramente motivador e que o Código de Processo Civil regula a resolução de 
conflitos de natureza privada e também de direito público, redija um texto dissertativo e (ou) descritivo acerca do tema relativo à 
valorização dos princípios constitucionais no direito processual civil. Aborde, necessariamente, os seguintes tópicos: 
 
a) princípios constitucionais aplicáveis ao processo civil;  
b) a possibilidade (ou não) de os juízes de primeiro e de segundo graus aplicarem os princípios constitucionais no curso de 

processos judiciais; e 
c) um exemplo concreto, presente na atuação dos advogados e no cotidiano dos tribunais, de aplicação de um princípio 

constitucional na interpretação e na resolução de uma questão processual, justificando a sua incidência. 
 

Área livre – folha de rascunho na página seguinte 
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